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RESUMO 
 

 

 

O tema da presente tese diz respeito ao trabalho doméstico remunerado no Brasil. Tem 

como objetivo principal analisar a qualificação profissional como instrumento de 

valorização do trabalho doméstico, com base na concepção de trabalho decente da OIT e 

nos textos das normas internacionais do trabalho. Considerou-se, para efeitos da pesquisa, 

trabalhador doméstico aquele que, com ou sem vínculo empregatício, presta serviços 

vinculados ao âmbito doméstico, como ocupação profissional, sem finalidade lucrativa 

direta para uma família ou pessoa física. Constatou-se que o trabalho doméstico não pode 

ser mais concebido como algo natural para as mulheres em decorrência de vários fatores 

apresentados. Assim, a qualificação profissional trata-se de uma reivindicação em âmbito 

internacional e nacional da categoria, a qual foi incluída no texto da Recomendação n. 201 

da OIT. Verificou-se, também, que sua aplicação contribui para a elaboração de um novo 

modelo social de relação de trabalho doméstico e, por consequência, para a promoção de 

um trabalho decente para os trabalhadores domésticos. Foram utilizados os métodos 

dedutivo e histórico por meio de pesquisa bibliográfica. 

 

Palavras-chave: TRABALHO DOMÉSTICO. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL. 

TRABALHO DECENTE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 

 

 

The theme of this thesis relates to paid domestic work in Brazil.  The main objective is to 

analyze the qualification as an instrument to non- degrading exploitation of domestic labor, 

based on the concept of decent work, as recognized by the International Labor 

Organization (ILO) and the texts of international labor standards.  The purposes of this 

research considered that a private household worker who, with or without employment, 

providing services linked to the domestic’s occupation, non-profit directly to a family or 

individual. Findings present that housework cannot be conceived as something more 

natural for women as a result of all factors considered.  Thus, the qualification it is a claim 

on the international and national category, which was included in the text of ILO 

Recommendation n. 201.  Additionally, findings also related applications in contributions 

to the development of a new model of social relationships of domestic work and augments 

to the promotion of decent work for domestic workers. Deductive methods were utilized 

from history and literature. 

 

Keywords: DOMESTIC WORK. PROFESSIONAL QUALIFICATION. DECENT 

WORK. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RÉSUMÉ 
 

 

 

Le thème de cette thèse porte sur le travail domestique rémunéré au Brésil. L'objectif 

principal est d'analyser la qualification comme un instrument pour l'exploitation non 

dégradant du travail domestique, basé sur le concept de travail décent, tel qu'il est reconnu 

par l'Organisation internationale du Travail (OIT) et les textes des normes internationales 

du travail. Les objectifs de cette recherche a estimé qu'un travailleur ménage privé qui, 

avec ou sans relation d’emploi, la prestation de services liés à la branche de l'occupation, à 

but non lucratif directement à une famille ou un individu. Les résultats présentent que les 

travaux ménagers ne peut être conçue comme quelque chose de plus naturel pour les 

femmes en raison de tous les facteurs pris en compte. Ainsi, la qualification s'agit d'une 

réclamation de la catégorie nationale et internationale, qui a été inclus dans le texte de la 

Recommandation OIT n. 201. En outre, les résultats aussi liée applications dans la 

contribution au développement d'un nouveau modèle de relations sociales du travail 

domestique et augmente à la promotion du travail décent pour les travailleurs domestiques. 

Méthodes déductives ont été utilisées à partir de l'histoire et de la littérature 

 

Mots-clés: TRAVAIL DOMESTIQUE. QUALIFICATION PROFESSIONNELLE. 

TRAVAIL DECENT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INTRODUÇÃO 

 

 

O tema diz respeito ao trabalho doméstico remunerado no Brasil, com ênfase 

na qualificação profissional, tendo em vista o trabalho decente. 

A palavra “doméstico” deriva do latim “domesticu”, referente ao lar, à vida da 

família, familiar. Assim, numa acepção mais ampla, trabalho doméstico envolve o trabalho 

remunerado como o não remunerado, vinculados ao lar, ao âmbito residencial, seja ele 

constituído por uma pessoa física ou família. 

O trabalho doméstico não remunerado é aquele executado pelos próprios 

membros da família, ou, mais comumente, pela dona-de-casa com o auxílio ou não de um 

trabalhador remunerado. Neste sentido, aquele que realiza o serviço não objetiva uma 

contrapartida econômica. 

O trabalho doméstico remunerado, por sua vez, é aquele prestado mediante uma 

relação jurídica de trabalho, em que o trabalhador visa uma contrapartida econômica com a 

execução do serviço, o qual pode ser realizado de forma contínua ou não, caracterizando 

relação de emprego ou não, conforme a legislação em apreço.  

Como mencionado, abordar-se-á apenas o trabalho doméstico remunerado, e, 

utilizar-se-á o termo trabalhador doméstico conforme a legislação brasileira, ou seja, como 

gênero, uma vez que a proposta é o estudo do trabalho doméstico no Brasil e a sua 

qualificação profissional, na qual estão abrangidos os trabalhadores domésticos “diaristas”.  

Em linhas gerais, o trabalho doméstico remunerado apresenta as seguintes 

características: trabalho vinculado ao âmbito residencial; tipicamente feminino; composto 

por mulheres originárias de etnias e situações socioeconômicas vulneráveis; vinculado à 

história mundial da escravidão, do colonialismo e outras formas de servidão; considerado, 

socialmente, como: ocupação improdutiva, sem valor econômico, natural para as mulheres, 

sem necessidade de qualificação, invisível pelo isolamento em cada residência; não 

possibilita ascensão profissional; e gera, em muitos casos, uma relação de trabalho 

complexa com aspectos interpessoais: afetividade e intimidade. 

Todas estas características e fatores de desvalorização explicam a percepção de 

que o trabalho doméstico não constitui um trabalho, uma atividade profissional, e por 

consequência, possui baixa remuneração, longas jornadas, desigualdade de direitos; 

contribuem para a falta de identidade dos próprios trabalhadores como profissionais; 



 

dificultam a solidariedade necessária para a organização e fortalecimento da categoria; e 

mantém a hierarquia social e o processo de discriminação de gênero e raça. Em síntese, é 

uma das ocupações que apresenta os maiores déficits de trabalho decente. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2009 constatou que havia 7,2 milhões de 

trabalhadores domésticos no País. Entretanto, no PNAD de 2011, observou-se uma redução 

dos trabalhadores domésticos em relação a 2009 (7,8% da população ocupada) para 7,1% 

da população ocupada. 

Em fevereiro de 2010, foi publicada a Pesquisa Mensal de Emprego, em que os 

trabalhadores domésticos representavam 7,6% da população ocupada no total das seis 

regiões metropolitanas: de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e 

Porto Alegre. As mulheres representavam 94,7% dos trabalhadores domésticos em 2003, e, 

94,5% em 2009. A pesquisa também constatou que os trabalhadores domésticos ainda são 

constituídos por maioria de negras e pardas; com 35 a 44 anos, com tendência a aumento 

nos grupos acima de 35 anos; sem carteira de trabalho assinada; nível de escolaridade 

baixo, apesar do aumento de instrução em 2009; e baixos rendimentos (R$ 662,94 em 

2009) em comparação com a população ocupada (R$ 1.304,13 em 2009). 

Em contrapartida, é ainda uma significativa fonte de ocupação para muitas 

mulheres no mundo e porta de entrada no mercado de trabalho para as mulheres mais 

pobres. A demanda pelo trabalho doméstico remunerado, segundo estudos da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), tem crescido em todo o mundo. Contribuem para este 

quadro: as mudanças na estrutura familiar e na organização do trabalho; a entrada das 

mulheres no mercado de trabalho; a intensificação da jornada de trabalho; a insuficiência 

ou ausência de políticas públicas, programas e ações que promovam a conciliação entre o 

trabalho e a vida familiar; bem como, o envelhecimento da população que demanda 

trabalhadores domésticos especializados. 

Portanto, enfrentar este fenômeno de desvalorização e aumento da demanda de 

trabalho doméstico, de acordo com estudos da OIT, requer: ampliação do grau de 

escolaridade e formação profissional dos trabalhadores; melhores condições de trabalho; 

promoção em todos os âmbitos da igualdade de direitos entre homens e mulheres, e, além 

disso, é necessário também valorizar o trabalho da mulher, as tarefas domésticas e o 

trabalho de cuidado dos lares e dos seres humanos. 

Neste contexto, as organizações de trabalhadores domésticos, com apoio das 

organizações em defesa da mulher, do negro e de direitos humanos, têm reivindicado cada 



 

vez mais o reconhecimento da ocupação como “trabalho” e trabalho com o mesmo valor 

dos demais, uma vez que contribui para a economia e para a sociedade. Tal reivindicação 

foi acolhida pela OIT, em que foi decidido incluir na pauta das Reuniões de 2010 e 2011 

da Conferência Internacional do Trabalho o tema: “Trabalho decente para os trabalhadores 

domésticos” a ser tratado em procedimento de dupla discussão. 

Em 16 de julho de 2011, na 100ª Reunião da Conferência Internacional do 

Trabalho, os textos dos projetos foram aprovados com algumas modificações, e, 

convertidos em Convenção n.189 e Recomendação n.201, ambas intituladas “Trabalho 

Decente para as Trabalhadoras e Trabalhadores Domésticos”. 

Quanto ao trabalho decente para os trabalhadores domésticos no Brasil, em 

2003, com apoio da OIT, foi elaborada uma Agenda de Trabalho Decente, a qual possui 

um programa denominado “Trabalho Doméstico Cidadão”, desenvolvido a partir do 

diálogo entre o Governo Federal e a Federação Nacional dos Trabalhadores Domésticos 

(FENATRAD), com o objetivo de valorizar o trabalhador doméstico, por meio da 

qualificação social e profissional, da elevação da escolaridade, da promoção da cidadania, 

e, da organização da categoria. 

A qualificação profissional justifica-se, haja vista que a ideia social de que para 

a execução do trabalho doméstico não precisa de “curso”, pois faz parte do ser mulher, do 

papel feminino de mãe e dona-de-casa, não pode mais permanecer. Vários fatores 

contribuem para a sua desconstrução, quais sejam: introdução de novas tecnologias nos 

lares, tornando os aparelhos eletrônicos domésticos cada vez mais sofisticados; o 

envelhecimento da população exige cada vez mais cuidadores de idosos; a variedade dos 

produtos químicos de limpeza e higiene; e podem-se acrescentar, também, as mudanças na 

educação das crianças que exigem habilidades específicas para os cuidadores.  

Frente ao exposto, torna-se de extrema valia a reflexão sobre o tema no 

momento em que a OIT aprova normas internacionais específicas para o trabalho 

doméstico, as quais orientarão futuras modificações nas legislações e nas políticas 

relacionadas aos trabalhadores domésticos em âmbito mundial, e, em particular, no Brasil; 

bem como a Recomendação aprovada traz expresso em seu texto uma das reivindicações 

da categoria: a qualificação profissional. 

Vale mencionar que trabalho doméstico; desigualdade social, de gênero, de 

raça ou etnia; e, pobreza estão fortemente relacionados. Assim, o tema permite vários 

olhares. São muitas as contribuições. A antropologia, a sociologia, a psicologia e a história 



 

têm contribuições conceituais, metodológicas e empíricas específicas de acordo com a 

dimensão de estudo de cada uma dessas áreas.  

A presente tese não tem a pretensão de abordar o tema trabalho doméstico 

nestas várias dimensões, mesmo porque seria tarefa impossível, mas, desenvolver uma 

análise da relação jurídica do trabalho doméstico com base na concepção de trabalho 

decente e nos textos das normas internacionais, recentemente aprovadas na OIT, com 

enfoque na qualificação profissional como instrumento de valorização do trabalho 

doméstico. 

Com vistas a alcançar o objetivo proposto, foram utilizados os métodos 

dedutivo e histórico. O primeiro aplicado para análise da doutrina, das normas jurídicas e 

dos dados de pesquisas de instituições especializadas. O segundo, a fim de compreender os 

fundamentos da legislação atual e projetos de lei sobre o trabalho doméstico. Para tanto, foi 

necessária a pesquisa bibliográfica como procedimento para a verificação dos conceitos e 

fundamentos teóricos dos institutos relacionados ao tema.  

Diante dos métodos aplicados, a tese foi dividida em quatro capítulos. No 

primeiro capítulo, discorre-se, na parte inicial, sobre o significado de trabalho doméstico 

em sua acepção mais ampla, com vistas à delimitação dos termos a serem utilizados no 

desenvolvimento do trabalho, bem como contextualiza a temática, a partir da identificação 

das especificidades do trabalho doméstico e dos fatores de desvalorização. E na segunda 

parte, tem-se uma abordagem das organizações de trabalhadores domésticos em âmbito 

internacional e nacional, suas reivindicações e atuação quanto ao debate intitulado 

“trabalho decente para os trabalhadores domésticos”.  

O segundo capítulo tem como finalidades: aprimorar a contextualização da 

temática, com a demonstração do cenário brasileiro, a partir da análise da legislação e de 

dados oficiais do IBGE. 

No terceiro capítulo, demonstra-se a construção do significado de trabalho 

decente; discorre-se sobre a Agenda Nacional de Trabalho Decente, uma vez que foi 

elaborado programa específico para os trabalhadores domésticos; e, por fim, descreve-se o 

processo de discussão ocorrido no âmbito da OIT até a aprovação da norma internacional, 

dando ênfase nos aspectos mais relevantes para a análise do tema. 

O quarto capítulo, por fim, analisa a qualificação profissional na perspectiva do 

trabalho decente, com vistas ao trabalho doméstico, como instrumento de valorização da 

categoria; bem como as formas para sua efetivação, uma vez que se trata de uma das 



 

reivindicações das organizações de trabalhadores domésticos acolhida na Recomendação  

n. 201 da OIT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A presente tese tratou do trabalho doméstico remunerado no Brasil com 

enfoque na qualificação profissional. Considera-se trabalhador doméstico, para os efeitos 

da pesquisa, aquele que: presta serviços vinculados às necessidades permanentes do âmbito 

residencial e de seus membros, seja ele constituído por uma pessoa física ou família; com 

vistas a uma contrapartida econômica; sem finalidade lucrativa direta para o tomador dos 

serviços; mediante uma relação de emprego ou não. 

Assim, foi utilizada a expressão “trabalhador doméstico” com o propósito de 

incluir no estudo o trabalhador doméstico diarista, haja vista a repercussão social e 

econômica, uma vez que vários trabalhadores, nesta condição, encontram-se na 

informalidade. Considera-se trabalhador doméstico diarista aquele que presta serviços de 

forma eventual, no máximo uma vez por semana (nos termos do projeto de lei 

apresentado), vinculados ao âmbito residencial, como ocupação profissional (com base no 

texto na Convenção n.189 da OIT), e sem finalidade lucrativa direta para o tomador de 

serviços. 

Observou-se que os serviços vinculados às necessidades permanentes do âmbito 

residencial e de seus membros envolvem várias tarefas distintas, as quais, em muitos casos, 

não são definidas no momento da contratação, e, são realizadas por uma única pessoa, em 

número expressivo por mulheres. Isto ocorre porque há uma concepção social de que elas 

não necessitam ser realizadas por trabalhador especializado/qualificado, sob a justificativa 

de que as tarefas vinculadas ao lar são ainda interpretadas como inerentes à natureza 

feminina. Esta postura social e outros fatores contribuíram e contribuem para 

desvalorização legal e social do trabalho doméstico remunerado.  

Salientou-se que, de acordo com a Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE), classificação usada no Sistema Estatístico Nacional e na 

Administração Pública, os serviços domésticos são considerados atividade econômica. 

Desta forma, pode-se afirmar que o trabalho doméstico não tem finalidade econômica 

direta para o empregador doméstico, porém, contribui para a distribuição e geração de 

riqueza não somente para os trabalhadores, mas também para muitas mulheres, pois 

possibilita que elas tenham uma ocupação profissional fora do âmbito residencial. Assim, 

não se justifica, com base no fundamento da finalidade não lucrativa para o empregador, a 



 

desigualdade nos direitos básicos trabalhistas e previdenciários, salvo aqueles decorrentes 

de características específicas de qualquer ocupação. 

Por isso, tem-se a reivindicação dos trabalhadores domésticos pelo 

reconhecimento da ocupação como “trabalho” e trabalho com o mesmo valor dos demais, 

uma vez que contribui para a economia e para a sociedade. Tais reivindicações foram 

acolhidas pela OIT e intituladas: “Trabalho decente para os trabalhadores domésticos”. 

Após estudos e debates nas Reuniões de 2010 e 2011 da Conferência Internacional do 

Trabalho, aquelas foram formalizadas na Convenção n. 189 e Recomendação n. 201. Entre 

as reivindicações aprovadas, consta a qualificação profissional, a qual foi prevista em item 

específico na Recomendação n.201. 

Na perspectiva conceitual das normas internacionais do trabalho, a formação 

profissional deve destinar-se não somente à formação para o trabalho como também ao 

desenvolvimento pessoal, a fim de abarcar, além do aspecto econômico, o 

desenvolvimento humano e social, requisitos necessários para o exercício da cidadania e o 

gozo de direitos. Portanto, a formação profissional tem sido considerada como um direito 

fundamental do trabalhador.  

O conceito de trabalho decente, por sua vez, ainda está em construção. No 

entanto, foram apontados como elementos característicos, aqueles que abrangem os quatro 

objetivos estratégicos da OIT: a promoção dos direitos fundamentais do trabalho, o 

emprego, a proteção social, e o diálogo social, a fim de alcançar liberdade, equidade, 

seguridade e dignidade humana. Assim, o trabalho decente supõe a vigência efetiva de 

direitos, que não poderão ser alcançados sem democracia, justiça social e cidadania, as 

quais possuem como instrumento substancial a educação, inclusive a formação 

profissional. Neste sentido, a formação profissional com vistas à qualificação social e 

profissional é componente essencial de consecução do trabalho decente, ou seja, ao se 

almejar o trabalho decente, deve-se incluir na agenda a efetivação do direito à formação 

profissional.  

Com base nestes fundamentos, propugna-se pela qualificação profissional do 

trabalho doméstico como instrumento de sua valorização social na perspectiva do trabalho 

decente. 

No que tange ao trabalho doméstico remunerado no Brasil, dados do IBGE 

demonstraram que os trabalhadores domésticos são constituídos expressivamente por 

mulheres; maioria de negras e pardas; com 35 a 44 anos, com tendência ao aumento nos 

grupos acima de 35 anos; sem carteira de trabalho assinada; nível de escolaridade baixo, 



 

apesar do aumento na instrução em 2009; e baixos rendimentos em comparação à 

população ocupada.  

Constatou-se, também, uma mudança na forma de contratação do trabalho 

doméstico com o aumento do número de trabalhadores que prestam serviços para mais de 

um domicílio (os quais, em geral, são aqueles que laboram alguns dias na semana), apesar 

da maioria, ainda, prestar serviço em apenas um domicílio; bem como, houve uma redução 

da oferta de trabalho doméstico, mesmo com a grande demanda por tais serviços.  

Neste contexto, considera-se que há um momento oportuno para a equiparação 

de direitos, haja vista que os argumentos levantados quanto ao aumento do custo do 

trabalho doméstico e ao consequente desemprego não são mais condizentes com a 

realidade socioeconômica do Brasil. Aliado a isto, a regulamentação do trabalho doméstico 

diarista, também, se faz necessária para se evitar a migração dos potenciais empregados 

domésticos para a informalidade. 

Com a análise da evolução legislativa, dos direitos não assegurados aos 

empregados domésticos (até dez./2012), corroborados com a exposição da experiência de 

alguns países, verificou-se que a proteção social concedida pela legislação brasileira é 

baseada numa concepção discriminatória da sociedade e não em argumentos consistentes 

de racionalidade. 

Quanto ao trabalhador doméstico diarista, indagou-se se o sistema de 

cooperativa de trabalho, de acordo com a lei n. 12.690/12, não seria um mecanismo de 

proteção social mais eficaz. Nos termos do projeto de lei, quando aquele prestar serviços 

por conta própria, terá direito somente ao valor da diária, cabendo a ele mesmo sua 

inscrição e contribuição para a Previdência Social. Em contrapartida, enquanto sócio de 

cooperativa de trabalho prestará serviço em regime de autonomia, porém, com limite de 

jornada diária e semanal, repouso semanal remunerado, retirada para o trabalho noturno 

superior à do diurno, adicional para atividade insalubres ou perigosas, bem como seguro de 

acidente de trabalho, além da retribuição do serviço (retirada) não poder ser inferior ao 

piso da categoria ou do salário mínimo vigente, e a contribuição previdenciária será 

descontada do valor da retirada e recolhida pela própria cooperativa. Neste sentido, 

considera-se, em primeira análise, (pois não há ainda resultados sociais e econômicos a 

serem avaliados), a cooperativa um mecanismo de proteção social para esta forma de 

trabalho doméstico, que, na maioria das vezes, encontra-se em situação de informalidade, 

principalmente, se o projeto de lei a respeito mantiver a facultatividade da contribuição 

previdenciária. 



 

Portanto, frente ao cenário de desvalorização e precarização, e ao mesmo 

tempo de demanda crescente por parte dos tomadores de serviços, nota-se que há um 

momento propício para a promoção do trabalho decente por meio da isonomia dos direitos 

trabalhistas e previdenciários, e da qualificação profissional. Esta última proporciona: 

melhoria das oportunidades dignas de emprego e renda; a desconstrução da imagem social 

negativa da categoria, e, por conseguinte, uma mudança no modelo de trabalho doméstico; 

Como abordado, os serviços domésticos são bastante abrangentes. No entanto, 

os avanços tecnológicos aplicados ao ambiente doméstico, as variedades de produtos 

químicos disponíveis, a exigência de habilidades para o cuidado de idosos e crianças, e, 

outros fatores, impactaram nas competências e habilidades necessárias para o exercício dos 

serviços domésticos, os quais não podem mais ser considerados de aprendizado natural. 

Por consequência, justifica-se, em termos práticos, a qualificação profissional do trabalho 

doméstico e mesmo a especialização na sua execução. 

Contudo, sendo a formação profissional elemento essencial para a efetivação do 

trabalho decente, a qualificação profissional de trabalhadores domésticos deve ir além da 

formação para o trabalho, tendo em vista o empoderamento individual e coletivo da 

categoria, ou seja, que possam refletir sobre as questões do mundo do trabalho e questões 

transversais como gênero e raça/etnia, influenciando no meio social e contribuindo, por 

conseguinte, para a valorização da categoria e a construção de um novo modelo de trabalho 

doméstico. 

Diante do exposto, pode-se afirmar que a diferenciação dos direitos reforça e 

legitima a discriminação social, sendo necessária, por consequência, uma mudança na 

postura da sociedade, e isso não se dá somente pela via legal. Neste sentido, a fim de 

alterar a visão social do trabalho doméstico remunerado, propugna-se pela intensificação, 

paralelamente à mudança legislativa, dos programas de qualificação profissional dirigidos 

à categoria como instrumento de valorização e reformulação do modelo de prestação dos 

serviços domésticos.  

Em síntese, com o aumento da demanda pelos serviços domésticos, a 

conscientização de que o trabalho doméstico não é algo natural, principalmente, para as 

mulheres, e que requer cada vez mais competências e habilidades específicas, a 

qualificação profissional com ou sem a especialização quanto às tarefas a serem realizadas 

e o amparo da legislação promoverão uma mudança na concepção social de trabalho 

doméstico, por consequência, alterando o modelo da relação de trabalho doméstico em 

direção à valorização na perspectiva do trabalho decente. 
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